PARECER Nº 248, DE2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4048, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu, a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 039756/026/10, que julgou irregulares a Concorrência e o decorrente Contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Pilão Engenharia e Construções Ltda.

Importante informar que o objeto do contrato, assinado em 19/07/2010, no valor de R$ 5.576.134,19, referiu-se à construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, construção de ambientes complementares de sala de aula e reforma de prédio escolar, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços.

 Após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, é certo que as exigências editalícias não cabíveis inviabilizaram a universalidade de participação na licitação, causando prejuízo à disputa e, consequentemente, à busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

As irregularidades praticadas pela Origem podem ser assim sintetizadas: exigência de garantia para licitar em data diferente daquela designada para entrega dos envelopes (data anterior à entrega das propostas), comprovação de vínculo de profissional técnico empregado celetista, feita por meio de cópia da carteira de trabalho e guia de recolhimento, exigência de índices contábeis a fim de apurar a capacidade financeira das licitantes, sem as devidas justificativas técnicas, e comprovação da execução de serviços não previstos na planilha orçamentária. 

Merece razão o TCE ao afirmar que a antecipação da data para a apresentação de garantia para licitar é contrária à previsão contida no artigo 31, III, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), conforme entendimento do referido Tribunal. A comprovação de vínculo profissional também exacerbou os limites exigidos pela lei sobredita, que impõe somente o registro ou inscrição na entidade profissional competente. Além disso, a Súmula 25 do Tribunal de Contas deste Estado consolidou entendimento acerca desse quesito nos seguintes termos: 

“SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.”

E mais: discorrendo sobre os índices contábeis para fins de apuração da capacidade financeira das licitantes, a decisão do TCE conclui que “No que concerne à imposição de comprovação de ILC e ILG maior ou igual a 1,50, não houve a demonstração técnica para a sua exigência no patamar máximo aceita pela jurisprudência deste Tribunal, contrapondo-se ao preconizado no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei 8666/93.”

Por fim, a planilha orçamentária não abarcou a totalidade dos serviços para os quais se exigiu a comprovação de execução. Esta impropriedade ensejou a inabilitação de uma licitante cuja proposta apresentou o menor preço. É forçoso concluir, portanto, que tais cláusulas do edital foram restritivas à competitividade do certame e tiveram potencial para impedir a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

As exigências editalícias impugnadas têm o condão de macular todo o procedimento licitacional, tendo em vista que se existiram exigências restritivas e prescindíveis para a realização do objeto da licitação, então não foi observado com rigor o disposto no artigo 37, da Constituição Federal de 1988. Pode-se dizer, em resumo, que o Poder Público não se alinhou aos imperiosos pilares do artigo sobredito, não sendo correto afirmar, com o grau de certeza que uma concorrência pública requer, que inexistiu dano ao erário. Aliás, no presente caso é possível dizer até mesmo que houve sim o referido dano, já que, como assinalado na decisão proferida pelo Tribunal Pleno do TCE, “Todas essas impropriedades, como assinalou a SDG, “assumem especial relevância, considerando que foram responsáveis pela inabilitação das duas empresas que ofertaram os menores preços, contratando-se a terceira colocada no certame”.

Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 039756/026/10. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4048, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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